PARECER Nº 128, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 714, DE 2010
De iniciativa do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de cargos de Escrevente Técnico Judiciário para o Quadro do Tribunal de Justiça do Estado.

Aprovada na forma da mensagem aditiva substitutiva, com a subemenda apresentada no parecer de reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento, a propositura deverá ter a seguinte redação final:
“Dispõe sobre a criação de cargos de Assistente Judiciário para o Quadro do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Artigo 1º – Ficam criados, no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Tribunal de Justiça, 2.419 (dois mil, quatrocentos e dezenove) cargos de Assistente Judiciário, SQC-I, classificados na Referência IV da Escala de Vencimentos – Cargos em Comissão, jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, de que trata a Lei Complementar nº 1.111, de 25 de maio de 2010, para atender à estrutura dos gabinetes dos Juízes de Direito de Entrâncias Final, Intermediária e Inicial.

Artigo 2º – Aplica-se aos cargos ora criados o disposto na Lei Complementar nº 1.172, de 10 de abril de 2012.

Artigo 3º – O Tribunal de Justiça poderá, em caso de interesse público, remanejar entre Comarcas, cargos criados no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Tribunal de Justiça, para atender à estrutura das Varas Judiciais, dos Ofícios Judiciais e das Secretarias.

Artigo 4º – As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias, consignadas no Orçamento-Programa vigente, suplementadas, se necessário.

Artigo 5º – Esta lei e sua disposição transitória entram em vigor na data de sua publicação.
DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo único – Os cargos criados por esta lei serão providos de forma escalonada, devendo-se observar, nos anos de 2017, 2018 e 2019, os seguintes limites máximos:

I – em 2017, até 807 (oitocentos e sete) cargos;

II – em 2018, até 806 (oitocentos e seis) cargos;
III – em 2019, até 806 (oitocentos e seis) cargos.”
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei n.º 714, de 2010.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo redação final.

Sala das Comissões, em 22/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Márcio Camargo – Afonso Lobato – André Soares – Marta Costa – Gilmaci Santos – Célia Leão – Carlos Cezar – Caio França 
PAGE  

